
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910685 - PE (2024/0157066-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO GRANJA (PRESO)
ADVOGADO : DARLYSON ANTÔNIO TORRES DA LUZ - PE000858B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  AUSÊNCIA DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, no qual a defesa alegava 
deficiência na defesa técnica durante o segundo julgamento no 
Tribunal do Júri, por não ter sido sustentada tese subsidiária de 
homicídio privilegiado. Requereu a anulação do julgamento por 
ausência de defesa e deficiência técnica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a alegada 
deficiência na defesa técnica durante o segundo julgamento no 
Tribunal do Júri caracteriza ausência de defesa, ensejando a 
nulidade do julgamento, e se há flagrante ilegalidade que 
justifique o conhecimento do habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) é pacífica no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a defesa 
técnica foi regularmente exercida, não se caracterizando 
ausência de defesa. O fato de a tese de legítima defesa não ter 
sido aceita pelos jurados no segundo julgamento não configura 
deficiência técnica capaz de anular o julgamento.
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5. Além disso, verifica-se a ocorrência de preclusão temporal, 
uma vez que o trânsito em julgado da decisão ocorreu em 
26/10/2017, e a impetração do habeas corpus se deu vários 
anos após o esgotamento dos recursos cabíveis.
6. Não foi constatada nenhuma flagrante ilegalidade que 
justificasse a concessão da ordem de ofício, sendo inviável a 
revisão do mérito da defesa técnica por meio de habeas corpus.
IV.AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910685 - PE (2024/0157066-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO GRANJA (PRESO)
ADVOGADO : DARLYSON ANTÔNIO TORRES DA LUZ - PE000858B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  AUSÊNCIA DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, no qual a defesa alegava 
deficiência na defesa técnica durante o segundo julgamento no 
Tribunal do Júri, por não ter sido sustentada tese subsidiária de 
homicídio privilegiado. Requereu a anulação do julgamento por 
ausência de defesa e deficiência técnica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a alegada 
deficiência na defesa técnica durante o segundo julgamento no 
Tribunal do Júri caracteriza ausência de defesa, ensejando a 
nulidade do julgamento, e se há flagrante ilegalidade que 
justifique o conhecimento do habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) é pacífica no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a defesa 
técnica foi regularmente exercida, não se caracterizando 
ausência de defesa. O fato de a tese de legítima defesa não ter 
sido aceita pelos jurados no segundo julgamento não configura 
deficiência técnica capaz de anular o julgamento.
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5. Além disso, verifica-se a ocorrência de preclusão temporal, 
uma vez que o trânsito em julgado da decisão ocorreu em 
26/10/2017, e a impetração do habeas corpus se deu vários 
anos após o esgotamento dos recursos cabíveis.
6. Não foi constatada nenhuma flagrante ilegalidade que 
justificasse a concessão da ordem de ofício, sendo inviável a 
revisão do mérito da defesa técnica por meio de habeas corpus.
IV.AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por  MARCOS ROBERTO 
GRANJA contra decisão por mim exarada que não conheceu do habeas corpus (e-
STJ fls. 214/216).

O agravante, sustenta a) "o Habeas Corpus NÃO SE FUNDOU NA 
FALTA DE DEFESA, E SIM, NA DEFICIÊNCIA NA DEFESA TÉCNICA, pois, 
havendo um novo julgamento porque o primeiro teria sido anulado em decorrência do 
Tribunal de Justiça ter entendido que o corpo de jurados da comarca de Terra Nova-
PE, teria julgado CONTRARIAMENTE ÀS PROVAS DOS AUTOS, a defesa técnica 
além de insistir em uma tese AFASTADA PELA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO, NÃO DEBATEU EM PLENÁRIO, UMA TESE 
SUBSIDIÁRA DE HOMICÍDIO PRIVILEGIADO, demonstrando de forma clara UMA 
DEFICIÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja conhecido o habeas corpus e concedida a 
ordem com o reconhecimento da nulidade do julgamento, por ausência de defesa (e-
STJ 1028/1030).

Em contrarrazões o Ministério Público Federal posta-se pelo 
conhecimento e desprovimento do recurso (e-STJ 1079/1080).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
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STJ, fls. 1028/1030):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do E. TJPE.

No presente writ, a defesa sustenta, em síntese, nulidade 
dojulgamento por ausência de defesa, bem como ocorrência de 
prejuízo à defesa (fls. 3/14).

Requer a anulação do julgamento.

Informações prestadas às fls. 1.000/1.017.

 Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
habeas corpus.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)
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(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

No caso dos autos, ao julgar o apelo defensivo o Tribunal a quo 
entendeu quenão houve cerceamento de defesa, ressaltando (fl. 
1.007):

 

"(...) constato que o apelante, em 14.10.2010, submetido a julgamento 
peloTribunal do Júri, foi absolvido, tendo os jurados acolhido a tese de 
legítimadefesa sustentada pela sua defesa.

Entretanto, o recurso de apelação oferecido pelo parquet foi provido 
poreste Tribunal, sendo o réu/apelante submetido a novo julgamento 
peloTribunal Popular, em 12.09.2013.

Em seu segundo julgamento, o apelante, assistido pelo mesmo 
defensor queo acompanhava desde o seu primeiro julgamento, 
manteve a sua tese delegítima defesa. Contudo, dessa vez, os jurados 
não reconheceram aexcludente de antijuridicidade, e acataram, 
parcialmente, a tese órgãoacusatório. Entretanto, pois, que o apelante, 
inconformado com o decisum dos jurados,tenta, na verdade, atribuir à 
sua defesa, que a todo o momento sustentou atese de legítima defesa, 
o seu insucesso perante o segundo julgamento peloTribunal popular. 
Nesse aspecto, observo, inclusive, que o atual defensor do apelante foi 
omesmo que apresentou suas alegações finais (fls. 293/298) e, 
naquelaoportunidade, também sustentou a tese de legítima defesa 
abraçadapelo seu então defensor na ocasião dos seus dois 
julgamentos peloTribunal do Júri".

 

Como se vê, não há se falar em ausência de defesa, não restando 
demonstrada qualquer ilegalidade a ser sanada pela via eleita.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta Corte 
compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão temporal:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO 
APÓS MAIS DE CINCO ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Como é 
de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas em 
momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal (AgRg no 
HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021). 2. Na hipótese, o 
Tribunal de origem julgou o recurso de apelação objurgado neste writ 
em 19/7/2018 e somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente 
habeas corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual 
o seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o Tribunal de 
origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, descreveu as 
condutas dos envolvidos, que tiveram participação no crime de 
latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então contando com 61 
anos de idade, sendo constatado pelo caderno probatório que os réus, 
em coautoria, efetuaram golpes com objeto contundente na cabeça da 
vítima, o que lhe causou seu óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 
2.000,00, em espécie, que era o valor mensal devido à sua 
aposentadoria. Nesse panorama, o pleito absolutório, nos moldes 
pretendidos, não pode ser analisado pela via mandamental, pois 
depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, j. em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023 - destaquei).
 
RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL 
(CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO EM 2003). 
ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. FALTA 
DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - Nos termos da jurisprudência 
consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada. 
II - No presente caso, conforme já esclarecido na decisão 
agravada, o habeas corpus foi utilizado como sucedâneo de 
revisão criminal - o que não se mostra possível pela necessidade 
de reexame fático-probatório, pela incompetência desta Corte, 
pela indevida supressão de instância ou mesmo pela falta dos 
pressupostos do art. 621 do CPP. III - Assente nesta Corte 
Superior que "o exame das alegações dos impetrantes se mostra 
processualmente inviável, uma vez que transmuta o habeas 
corpus em sucedâneo de revisão criminal, configurando, assim, 
usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos 
dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", ambos da Constituição Federa" 
(HC n. 483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
11/11/2019). IV - No caso concreto, a ação penal de origem transitou 
em julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista que o v. 
acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua publicação, 
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esta Corte Superior entende pela preclusão da matéria, levando 
em conta o princípio da lealdade processual e do respeito à coisa 
julgada (segurança jurídica), mesmo em se tratando de uma 
alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-se, na espécie, 
preclusão da matéria, em virtude de ter transcorrido cinco anos entre a 
impetração do mandamus e a sessão de julgamento do recurso de 
apelação em que teria ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à 
segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no 
sentido de que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou 
qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem 
ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não obstante, não se 
verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, visto que a eg. Corte de 
origem consignou que (fl. 16): (...) VI - No mais, os argumentos atraem 
a Súmula n. 182 desta Corte Superior. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, j. em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - destaquei)
 

No caso, de acordo com a Guia de Recolhimento Definitiva juntada no 
e-STJ 918/921, o feito que agora se pretende anular transitou em julgado em 
26/10/2017, de forma que se mostra de rigor o reconhecimento da preclusão 
temporal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 910.685 / PE
Número Registro: 2024/0157066-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000038620058171470 0002160920248175130 2160920248175130 38620058171470 4892005000030

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DARLYSON ANTONIO TORRES DA LUZ
ADVOGADO : DARLYSON ANTÔNIO TORRES DA LUZ - PE000858B
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : MARCOS ROBERTO GRANJA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO GRANJA (PRESO)
ADVOGADO : DARLYSON ANTÔNIO TORRES DA LUZ - PE000858B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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